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CÂMARA MUNICIPAL DE TOLEDO
Estado do Paraná


CONTRATAÇÃO DIRETA  

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO:

034/2026
CONTRATANTE (UASG):

930217
CONTRATADA: 

GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA
OBJETO:
Prestação de serviços de capacitação e aperfeiçoamento de agentes públicos, mediante inscrição no evento “LEGISLAÇÃO E GESTÃO MUNICIPAL DA CAUSA ANIMAL: ASPECTOS PRÁTICOS PARA FORMULAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS”, a ser realizado na modalidade presencial, na cidade de Curitiba/PR, de 27 a 30 de outubro de 2026.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:  R$ 2.890,00

Protocolo 2160/2026
CONTRATAÇÃO DIRETA – LEI 14.133/21

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 034/2026
CONTRATADA: GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA
ENDEREÇO: Rua Francisco Rocha, 198, Batel, CEP 80.420-130
CIDADE:
Curitiba




ESTADO: Paraná
1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei n. 14.133/2021) 
1.1. Contratação da GESTAO PUBLICA BRASIL LTDA, inscrita sob o CNPJ 40.178.961/0001-05, localizada na Rua Francisco Rocha, 198, Batel, CEP 80.420-130, na cidade de Curitiba/PR, por meio de processo de Inexigibilidade de Licitação para realização de serviços de capacitação e aperfeiçoamento de agentes públicos, mediante a aquisição de 1 (uma) inscrição no evento “LEGISLAÇÃO E GESTÃO MUNICIPAL DA CAUSA ANIMAL: ASPECTOS PRÁTICOS PARA FORMULAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS”, a ser realizado na modalidade presencial, na cidade de Curitiba/PR, no período de 27 a 30 de outubro de 2026, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.
1.2. Valor da contratação
	Item
	ESPECIFICAÇÃO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTI-DADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Prestação de serviços de capacitação e aperfeiçoamento de agentes públicos, mediante inscrição no evento “LEGISLAÇÃO E GESTÃO MUNICIPAL DA CAUSA ANIMAL: ASPECTOS PRÁTICOS PARA FORMULAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS”, a ser realizado na modalidade presencial, na cidade de Curitiba/PR, de 27 a 30 de outubro de 2026.
	UN
	1
	2.890,00
	2.890,00

	TOTAL GERAL
	2.890,00


1.2.1. O valor total da contratação é de R$ 2.890,00 (dois mil e oitocentos e noventa reais), conforme custos unitários apresentados na tabela acima.
1.2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

1.1. Justificativa do preço:

1.1.1. Para efeito de verificar a razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administração Pública, apresentam-se o folder do evento e o comprovante de inscrição, que demonstram tratar-se de taxa de inscrição com valor padronizado para a referida capacitação.
2. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, XXIII, “h” da Lei n. 14.133/2021)

1.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme a seguir:
“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: (...)

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: (...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;”

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “b” da Lei n. 14.133/2021)

1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, anexos deste processo.

1.1.1. O objeto da contratação está previsto para o ano de 2026 no item 1 do Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Toledo-PR, sendo possível acessá-lo pelo link https://www.toledo.pr.leg.br/pagina/plano-anual-de-contratacoes--pac.
2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, XXIII, “c” da Lei n. 14.133/2021)

2.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência, anexos deste processo.
1. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “d” da Lei n. 14.133/2021)
1.1. Os serviços serão realizados em data predefinida, nas quantidades previstas no item 1.2.
1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto.

1.3. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, em razão da baixa materialidade, da curta duração e da natureza do objeto.
1.4. A inscrição para o referido evento será para a vereadora Professora Marli.

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1.1.  O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias, contados da emissão da nota de empenho, adotada como instrumento equivalente, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.
1.2. A execução dos serviços ocorrerá de 27 a 30 de outubro de 2026.
1.3. Em caso de cancelamento, alteração de datas, mudança do local ou modificação substancial da programação, a contratada deverá comunicar imediatamente a Administração, assegurando-lhe, conforme o caso, a restituição integral dos valores pagos ou outra solução previamente aceita pela contratante.

1.4. Os serviços serão prestados de forma presencial no Hotel Granville, na Rua Desembargador Clotário Portugal, 35, na cidade de Curitiba/PR.

1.5. O evento ocorrerá de acordo com a seguinte programação e temas:
LEGISLAÇÃO E GESTÃO MUNICIPAL DA CAUSA ANIMAL: ASPECTOS PRÁTICOS PARA FORMULAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
PROGRAMAÇÃO DO EVENTO
· Terça-feira (27/10)
13h às 14h: CREDENCIAMENTO DOS PARTICIPANTES.

14h às 17h: MÓDULO I - COMPETÊNCIAS DOS MUNICÍPIOS NA POLÍTICA PÚBLICA DA CAUSA ANIMAL
A política municipal de proteção e bem-estar animal e sua organização no âmbito da Administração Pública;
Competências do Município na formulação, implementação e execução das políticas públicas voltadas à causa animal;
Responsabilidades do Poder Executivo na estruturação, coordenação e manutenção das ações de proteção e bem-estar animal;
Saúde pública e controle de zoonoses;
Atuação do Poder Legislativo no aperfeiçoamento da legislação e no acompanhamento das políticas públicas da causa animal;
Papel das organizações da sociedade civil na proteção e no bem-estar animal;
Estruturação, organização e funcionamento das organizações não governamentais (ONGs) de proteção animal;
Atividades desenvolvidas pelas ONGs no apoio às políticas públicas municipais;
Programas de resgate, acolhimento, recuperação e encaminhamento para adoção de animais;
Organização de feiras e campanhas de adoção responsável;
Campanhas educativas de guarda responsável, prevenção ao abandono e conscientização da população;
Identificação, registro e controle populacional de cães e gatos em parceria com o Poder Público;
Cooperação entre o Município, as ONGs, instituições de ensino, clínicas veterinárias e demais entidades parceiras;
Convênios, termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação para execução de programas voltados à causa animal;
Participação da iniciativa privada no desenvolvimento de ações, projetos e campanhas de proteção e bem-estar animal;
Captação de recursos, apoio institucional e sustentabilidade das ações desenvolvidas em parceria;
Integração entre o Poder Público e a sociedade civil na implementação das políticas municipais de proteção e bem-estar animal;
Boas práticas de cooperação institucional para fortalecimento da política pública municipal.

· Quarta-feira (28/10)

8h30 às 12h: MÓDULO II - PLANEJAMENTO, ESTRUTURAÇÃO INSTITUCIONAL E IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL.

Diagnóstico técnico da realidade municipal e levantamento das demandas locais;
Direito Ambiental, Direito Administrativo e Direito Animal;
Jurisprudência dos Tribunais Superiores;
Atuação integrada entre Poder Executivo e Poder Legislativo;
Estruturação da Política Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal;
Organização administrativa da unidade responsável pela gestão da causa animal;
Competências e atribuições dos órgãos municipais envolvidos;
Instituição do Conselho Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal;
Criação e regulamentação do Fundo Municipal de Proteção Animal;
Elaboração do Plano Municipal de Proteção e Bem-Estar Animal;
Programas permanentes de controle populacional, identificação e guarda responsável;
Estruturação dos serviços municipais de atendimento, acolhimento e proteção animal;
Regulamentação dos procedimentos administrativos relacionados à política pública;
Integração da política de proteção animal com as áreas de saúde, meio ambiente, agricultura, educação, assistência social e segurança pública;
Planejamento das ações governamentais no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual;
Definição de metas, indicadores e instrumentos de acompanhamento da execução das políticas públicas;
Planejamento da expansão e do aperfeiçoamento contínuo das ações municipais.

14h às 17h: MÓDULO III - GESTÃO ADMINISTRATIVA, EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS E INSTRUMENTOS OPERACIONAIS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL
Organização da estrutura administrativa responsável pela execução da política municipal;
Competências dos gestores, fiscais e servidores envolvidos na execução das ações;
Regulamentação dos serviços públicos voltados à proteção e ao bem-estar animal;
Procedimentos administrativos para atendimento das demandas relacionadas à causa animal;
Fluxos administrativos para recebimento, análise e encaminhamento de denúncias;
Planejamento, coordenação e execução das ações de fiscalização e atendimento;
Gestão dos serviços municipais de acolhimento, atendimento clínico, controle populacional e adoção responsável;
Credenciamento, contratação e fiscalização de clínicas, hospitais veterinários e estabelecimentos conveniados;
Celebração, gestão e fiscalização de convênios, termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação;
Gestão administrativa dos contratos relacionados à política municipal de proteção animal;
Controle patrimonial, gestão de insumos, medicamentos, equipamentos e infraestrutura destinados aos serviços;
Gestão dos cadastros, registros, prontuários, sistemas informatizados e banco de dados da política pública;
Elaboração de protocolos, manuais, normas internas e procedimentos operacionais padronizados;
Monitoramento da execução administrativa, avaliação dos resultados e aperfeiçoamento contínuo dos serviços públicos.
· Quinta-feira (29/10)
8h30 às 12h: MÓDULO IV - GESTÃO INTERINSTITUCIONAL, REGULAÇÃO E INSTRUMENTOS ADMINISTRATIVOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL
Estruturação dos atos normativos necessários à implementação da política municipal;
Regulamentação dos programas, serviços e ações voltados à proteção e ao bem-estar animal;
Elaboração de decretos, regulamentos, instruções normativas, portarias e demais atos administrativos;
Definição das competências e responsabilidades dos órgãos municipais envolvidos;
Integração administrativa entre as Secretarias Municipais;
Atuação conjunta entre Meio Ambiente, Saúde, Agricultura, Educação, Assistência Social e Segurança Pública;
Cooperação técnica entre o Poder Executivo, o Poder Legislativo e os órgãos de controle;
Celebração de convênios, acordos de cooperação e parcerias institucionais;
Procedimentos administrativos para atendimento, acompanhamento e encaminhamento das demandas relacionadas à causa animal;
Transparência administrativa, divulgação das ações governamentais e comunicação institucional;
Monitoramento da implementação da política pública e avaliação do cumprimento das metas estabelecidas;
Integração da política municipal de proteção e bem-estar animal com os instrumentos de planejamento e gestão da Administração Pública.
14h às 17h: MÓDULO V - SISTEMA MUNICIPAL DE FISCALIZAÇÃO, PROCESSO ADMINISTRATIVO E RESPONSABILIZAÇÃO NA PROTEÇÃO ANIMAL

Estruturação do sistema municipal de fiscalização das políticas públicas de proteção e bem-estar animal;
Competências dos órgãos responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução das ações governamentais;
Organização dos procedimentos administrativos de fiscalização dos programas e serviços municipais;
Fiscalização dos contratos administrativos, convênios, termos de colaboração e demais instrumentos de parceria relacionados à causa animal;
Acompanhamento da execução física e financeira dos programas municipais de proteção e bem-estar animal;
Controle da aplicação dos recursos públicos destinados à política municipal da causa animal;
Procedimentos administrativos para apuração de irregularidades na execução dos programas e serviços públicos;
Atuação da Controladoria, da Procuradoria Jurídica e das unidades responsáveis pelo controle interno;
Elaboração de relatórios técnicos, pareceres, notificações e demais instrumentos administrativos de fiscalização;
Indicadores de desempenho, monitoramento e avaliação da execução das ações governamentais;
Transparência administrativa e prestação de contas da política municipal de proteção e bem-estar animal;
Atuação dos Tribunais de Contas e do Ministério Público no acompanhamento das políticas públicas municipais;
Responsabilização administrativa decorrente da inexecução, execução irregular ou desvio de finalidade das políticas públicas;
Proposição de medidas corretivas para o aperfeiçoamento da gestão, da fiscalização e da execução das políticas municipais.

· Sexta-feira (30/10)

8h às 10h30: MÓDULO VI - APERFEIÇOAMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL, FISCALIZAÇÃO E RESPONSABILIZAÇÃO NA POLÍTICA DE PROTEÇÃO E BEM-ESTAR ANIMAL. AVALIAÇÃO DE RESULTADOS E APERFEIÇOAMENTO DA PRODUÇÃO LEGISLATIVA
Estruturação e atualização da legislação municipal de proteção e bem-estar animal;
Elaboração de projetos de lei, decretos, regulamentos e demais atos normativos relacionados à causa animal;
Instituição de programas, serviços e instrumentos legais de proteção e bem-estar animal;
Regulamentação das infrações administrativas previstas na legislação municipal;
Fiscalização do cumprimento da legislação municipal de proteção animal;
Procedimentos administrativos para apuração de denúncias de maus-tratos e outras irregularidades;
Atuação integrada dos órgãos municipais responsáveis pela fiscalização;
Aplicação das sanções administrativas previstas na legislação municipal;
Multas, advertências, apreensão de animais, interdição de atividades e demais medidas administrativas;
Processo administrativo para aplicação das penalidades e garantia do contraditório e da ampla defesa;
Encaminhamento de ocorrências aos órgãos competentes quando constatados indícios de infração penal ou ambiental;
Responsabilidades do Poder Executivo e do Poder Legislativo no aperfeiçoamento contínuo da legislação municipal;
Fiscalização parlamentar da efetividade das leis municipais voltadas à proteção e ao bem-estar animal;
Estudos de casos, análise de legislações municipais e elaboração de minutas de projetos de lei e atos normativos.
DOCENTES:
Bárbara Dayana Brasil: Pós-Doutorado em Direitos Fundamentais e Democracia pelo Centro Universitário Autônomo do Brasil (UniBrasil). Doutorado em Direito Público pela Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra (FDUC/Portugal) com classificação "com distinção por unanimidade" e revalidação no Brasil pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestrado em Ciências Jurídicas pela Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI). Especialização em Direito Administrativo pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar (IDRFB). Autora das obras "Direitos Humanos e Investimento Estrangeiro: perspectivas para interação", publicada pela Editora Lumen Juris e "Parcerias Público-Privadas: desafios aos direitos fundamentais e democracia", publicada pela Editora Dialética. Co-organizadora da obra "Estado, Direito Administrativo e Concretização de Direitos Fundamentais", publicada pela Editora íthala. Atuou como docente no âmbito da graduação nas disciplinas de Direito Administrativo, Direito Constitucional, Direito Internacional Público, Direitos Humanos e Ciência Política. Atuou como docente no âmbito da pós-graduação lato sensu nas disciplinas de Compras Públicas de Inovação (PUC/PR) e Serviços Públicos, Atividade de Fomento e Parcerias Estatais (Escola Paranaense de Direito). Atuou como docente no âmbito da pós-graduação stricto sensu (mestrado) na disciplina de Tópicos Avançados de Direitos Fundamentais, Estado e Democracia: Privatização dos Direitos Fundamentais. Currículo completo: http://lattes.cnpq.br/5078600380894907. 
André Luiz de Oliveira: É escritor e autor com atuação técnica na área da Administração Pública e do Poder Legislativo, com livros reconhecidos e difundidos no cenário nacional e internacional. Entre seus principais livros publicados figuram-se:

Livro: Manual de Processo Legislativo da Câmara Municipal da Proposição ao Texto Legal: Instrumentos Técnicos e Procedimentos para Elaboração, Tramitação e Redação das Leis

Livro: Manual do Vereador Atuante: Planejamento Parlamentar para um Mandato Eficiente.

Livro: Administração Pública e Financiamento da Educação.

Livro: Poder Legislativo, Inovações e Conceitos para Ampliar a Eficiência da Câmara Municipal

Livro: Câmara Municipal Ações e Práticas Inovadoras para Vereadores, Servidores e Assessores

É Doutorando em Políticas Públicas e Gestão da Educação UTP-PR. É Mestre em Políticas Públicas e Gestão da Educação UTP-2018, graduado em Gestão Pública CRA-PR 03-01450, graduado em Ciências Políticas, graduado em Sociologia, graduado em Filosofia, pós graduado em Contabilidade Pública e Responsabilidade Fiscal, pós graduado em Administração Pública e Gerência de Cidades, pós graduado em Docência e Didática do Ensino Superior. Foi Vereador de 2017/2020, é autor de mais de trinta leis publicadas no legislativo municipal. Currículo completo: https://lattes.cnpq.br/6790541459817477. 

1.1. A contratada deverá assegurar o acesso do participante ao evento, bem como fornecer os materiais didáticos e o certificado de participação correspondente.

1.2. As despesas com diárias da vereadora que participará da capacitação ficarão a cargo da Câmara Municipal de Toledo/PR.
1.3. O deslocamento até a localidade do evento se dará por transporte rodoviário coletivo, conforme informado no Ofício nº 464/2026, emitido pelo Diretor-Geral, no protocolo nº 2107/2026.
3. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021)

3.1. A avaliação da execução do objeto utilizará alguma metodologia de Medição para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados acordados;

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.
3.2. Critérios de Recebimento
3.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente mediante apresentação de relatório de viagem e/ou certificados de participação pelos vereadores inscritos, cabendo o recebimento definitivo a servidor ou comissão designada pela autoridade competente.

3.2.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste instrumento, no Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

3.2.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

3.2.4. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pelos participantes e pelo responsável designado para o acompanhamento da contratação, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

3.2.5. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal/Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

3.2.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

3.3. Da Forma, Condições e Prazos de Pagamento (art. 6º, XXIII, “g” da Lei n. 14.133/2021)

3.3.1. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo.

3.3.1.1. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal, fatura ou recibo quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

3.3.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em conta bancária indicada e de titularidade da contratada.

3.3.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

3.3.3. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX / 100) / 365 

EM = I x N x VP, em que: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = encargos moratórios; 

N = número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; e 

VP = Valor da parcela em atraso.
3.4. Condições de Pagamento
3.4.1. A emissão da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e no Termo de Referência.

3.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal, Fatura ou Recibo com o valor exato dimensionado.

3.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal, Fatura ou Recibo apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

3.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, Fatura ou Recibo, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
3.4.5. A Nota Fiscal, Fatura ou Recibo deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal.   

3.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no procedimento de contratação direta; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

3.4.7. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

3.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

3.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

3.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.  

3.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

3.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

3.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. REAJUSTE (art. 92, V)

1.1. Sendo contrato com vigência de 60 (sessenta) dias, o preço será fixo e irreajustável.

2. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA

2.1. Para o objeto a ser contratado não será exigida garantia contratual em virtude da natureza do objeto. 

1. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, “f” da Lei n. 14.133/2021)

10.1. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, nos termos do inciso I do art. 95 da Lei nº 14.133/21, visto que o valor desta inexigibilidade é inferior ao limite das modalidades de dispensa de licitação, previsto no inciso II do art. 75 da Lei.

2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

2.1. São obrigações do Contratante:
2.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
2.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
2.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
2.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
2.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

2.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
2.1.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
2.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica Legislativa para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

2.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

2.1.9.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
2.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

1.1.1. Executar o objeto exclusivamente por meio dos profissionais/instrutores indicados na proposta, folder, programação ou documentação que fundamentou a inexigibilidade de licitação, sendo vedada a atuação de profissionais distintos daqueles que justificaram a contratação direta, nos termos do art. 74, §4º, da Lei nº 14.133/2021. Na hipótese de fato superveniente que impeça a atuação de algum dos profissionais indicados, a contratada deverá comunicar formalmente a Administração, que avaliará previamente, mediante decisão motivada, se a alteração compromete o fundamento da inexigibilidade, inclusive quanto à necessidade de nova manifestação jurídica, sob pena de caracterização de inexecução contratual e aplicação das sanções cabíveis.

1.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

1.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

1.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

1.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

1.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

1.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade em Sistema de Cadastro de Fornecedores, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
1.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

1.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
1.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

1.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

1.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

1.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

1.1.14.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

1.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 

1.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

1.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

1.1.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
2. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
2.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

2.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

2.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

2.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

2.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

2.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

2.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

2.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

2.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

2.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

2.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

2.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

2.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
4. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

1.1.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

1.1.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

1.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

1.1.4. Multa:
1.1.4.1. moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 10% (dez por cento), sem prejuízo da aplicação das demais sanções cabíveis, observados os critérios de dosimetria previstos no art. 156, §1º, da Lei nº 14.133/2021;

1.1.4.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

1.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)

1.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).

1.3.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

1.3.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

1.3.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

1.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

1.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

1.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

1.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

1.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

1.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

1.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

2. EXTINÇÃO CONTRATUAL
1.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1.1.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

1.1.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

1.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

1.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

1.3.3. Indenizações e multas.

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, “j” da Lei n. 14.133/2021) 

1.4. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Toledo.
1.5. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Conta da despesa: 00080;

Funcional Programática: 01.001.01.031.0001.2002;

Fonte de Recursos: 1;

Natureza da Despesa: 3.3.90.39.48.02;

Elemento de Despesa: Serviço de Seleção e Treinamento;
17. RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO

17.1. Com fundamento no art. 74 da Lei nº 14.133/2021 e no art. 38 da Resolução nº 79/2024, da Câmara Municipal de Toledo, RATIFICO a Inexigibilidade e AUTORIZO a contratação direta, nos termos do presente processo e seus anexos.

17.2. Determino a adoção das providências de formalização e a divulgação do ato, na forma do art. 72, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Integram a presente Inexigibilidade de Licitação, para todos os fins e efeitos, a Solicitação de Contratação, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar e demais documentos, que constituem parte integrante deste processo de contratação direta, independentemente de transcrição, devendo ser observadas as condições, especificações e exigências neles estabelecidas:

Toledo, 21 de outubro de 2026.
Gabriel Baierle
Presidente da Câmara Municipal de Toledo
Centro Cívico Presidente Tancredo Neves

Rua Sarandi, 1049 - CEP 85900-030
Fone (45) 3196-2800
www.
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